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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N° 	/ 2010 

Dispõe sobre a reestruturação do 
Conselho Municipal Antidrogas — 
COMAD, a criação do Fundo 
Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas — FUMPAD, e revoga a Lei n° 
1.526, de 22 de novembro de 2000. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1° Fica reestruturado o Conselho Municipal Antidrogas - COMAD, criado pela 
Lei n° 1.526 de 22 de novembro de 2000, que passa a denominar-se Conselho Municipal de 
Políticas Públicas sobre Drogas — COMAD, órgão consultivo, normativo, deliberativo e 
paritário, destinado a assessorar, orientar, acompanhar e fiscalizar a formulação e a 
execução das políticas públicas sobre drogas no Município de Cabo Frio. 

Art. 2° O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas — COMAD, 
reestruturado nos termos desta Lei, rege-se pelas disposições dos arts. 82 a 83 da Lei 
Orgânica Municipal, por esta Lei e pelo Regimento Interno que adotar, respeitadas as 
diretrizes da Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, regulamentada pelo Decreto 
Presidencial n° 5.912 de 27 de setembro de 2006, ficando vinculado administrativamente à 
Secretaria Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 30  O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas — COMAD terá, 
respeitadas as diretrizes da Lei Federal n° 11.343 de 23 de agosto de 2006, e as emanadas do 
Poder Público Municipal, as seguintes competências: 

1 — elaborar as metas gerais, propor e acompanhar programa municipal destinado à 
implementação das ações de prevenção, redução da demanda e da oferta de drogas; 

II — acompanhar o desenvolvimento das ações de prevenção, fiscalização e 
repressão, executadas pelos Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal, apresentando 
sugestões quando achar necessário; 

III — propor ao Executivo Municipal a aplicação de medidas e recursos que visem 
atender aos objetivos desta Lei; 
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IV — promover intercâmbio de informações, atuação coordenada e integração dos 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais, entidades particulares e as comunidades em 
atividades destinadas à prevenção, fiscalização, tratamento, redução de danos sociais e à 
saúde, reinserção social e repressão ao uso e abuso de drogas e seus efeitos no indivíduo e 
na sociedade; 

V — propor critérios para a programação e para a execução financeira orçamentária 
do Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas — FUMPAD, e fiscalizar a 
movimentação e a aplicação dos recursos; 

VI — inscrever e conceder atestado de registro de acordo com a legislação em vigor, 
a entidades públicas e privadas que atuem nas áreas de prevenção, capacitação, tratamento, 
redução de danos sociais e à saúde e reinserção social de pessoas que estejam sob 
dependência química; 

VII — renovar anualmente o registro das entidades mencionadas no inciso VI, na 
forma do regulamento; 

VIII — proceder ao cancelamento de registro concedido na forma do inciso VI, nos 
casos de irregularidades, comprovadas através de vistorias regulares, ordinárias ou 
extraordinárias; 

IX — propor ao Poder Executivo a elaboração de convênios e outros ajustes com 
entes e entidades, públicas e privadas, nacionais e internacionais, federais, estaduais e 
municipais, com o intuito de obter colaboração, recursos e assistência nos assuntos de sua 
competência; 

X — estimular estudos e pesquisas, visando ao aperfeiçoamento das atividades 
relacionadas ao controle e fiscalização do tráfico e uso de substâncias psicoativas, ou que 
determinem dependência física ou psíquica; 

XI — convocar ordinariamente, a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por 
maioria absoluta de seus membros titulares ou suplentes no exercício da função, a 
Conferência Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas, que terá a atribuição de avaliar a 
situação da oferta e da demanda de drogas, da prevenção, da informação, da capacitação, do 
tratamento e da reinserção social de usuários, bem como propor diretrizes para o 
aperfeiçoamento do sistema; 

XII — elaborar o seu Regimento Interno. 

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da Composição 

Art. 40  O Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas — COMAD 
compõe-se de 12(doze) membros, representantes de órgãos dos Governos Municipal e 
Estadual, e de entidades representativas da sociedade civil, nomeados pelo Prefeito, sendo: 
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I — 6 (seis) representantes do Poder Público: 
1 (um) integrante da Secretaria Municipal de Saúde; 
1 (um) integrante da Secretaria Municipal de Educação; 
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1 (um) integrante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
1(um) integrante da Secretaria Municipal de Governo; 
1 (um) integrante do 25° Batalhão de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro; 

O 1 (um) integrante do 18° Grupamento de Bombeiros Militar do Estado do Rio de 
Janeiro. 

II — 6 (seis) representantes de entidades legalmente constituídas e com atuação no 
Município: 

1 (um) integrante da entidade máxima, de âmbito municipal, representativa dos 
profissionais do Direito; 

1 (um) integrante de entidade, de âmbito municipal, representativa das 
associações comunitárias e de moradores de bairros; 

2 (dois) representantes de entidades, de âmbito municipal, que atuem na área de 
prevenção e tratamento de usuários de drogas; 

1 (um) representante de clubes de serviço com base territorial no município; 
1 (um) integrante de entidade, de âmbito municipal, representativa dos 

estudantes. 

§ 10 A cada membro titular do Conselho corresponde um suplente, indicado pelo 
mesmo órgão ou entidade que representam. 

§ 2° Somente será considerado como existente, para fins de participação no 
COMAD e obtenção de atestado de registro, o órgão ou a entidade regularmente organizada 
e efetivamente funcionando no Município, há pelo menos 1 (um) ano. 

Art. 5° Os membros titulares e suplentes do COMAD, serão nomeados pelo 
Prefeito, mediante indicação dos respectivos órgãos e entidades. 

Parágrafo único. Os representantes do Poder Público são de livre escolha do Prefeito 
e dos respectivos titulares dos Órgãos Estaduais. 

Art. 6° O COMAD será regido pelas seguintes disposições, no que se refere a seus 
membros: 

I — a função de Conselheiro não será remunerada, sendo o seu efetivo exercício 
considerado relevante serviço prestado à comunidade; 

II - os membros do COMAD poderão ser substituídos pelo órgão ou entidade que 
representam, mediante solicitação dirigida ao Prefeito; 

III - ocorrendo vacância o Prefeito nomeará o sucessor, observados os mesmos 
critérios adotados para a escolha do sucedido, e pelo tempo necessário ao complemento do 
mandato interrompido; 
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IV - tratando-se de mera substituição nos casos previstos no Regimento Interno, o suplente será convocado pelo Presidente do COMAD; 

V - o mandato de qualquer Conselheiro será considerado extinto nos casos de: 

renúncia expressa; 
renúncia tácita, configurando-se esta pela ausência por mais de 2 (duas) reuniões ordinárias consecutivas ou 5 (cinco) reuniões intercaladas, ou ainda 3 (três) reuniões extraordinárias, sem justificativa formal ao Plenário. 

VI - o mandato dos membros do COMAD será de 2 (dois) anos, admitida a recondução uma única vez. 

Parágrafo único. A eleição para renovação de mandato dos membros do COMAD será realizada em data estabelecida no seu Regimento Interno, que disporá também sobre a forma de convocação, prazos e processo eleitoral. 

Seção II 
Do Funcionamento 

Art. 70  O COMAD funcionará de acordo com o seu Regimento Interno, obedecidas as seguintes normas: 

1— o órgão de deliberação máxima é o Plenário; 

II — as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês, e 
extraordinariamente quando convocadas pelo Prefeito, pelo Presidente do Conselho ou mediante requerimento da maioria absoluta dos seus membros; 

III — o Conselho se reunirá com a presença de, no mínimo, metade dos seus 
membros, mas somente deliberará ou aprovará pela maioria dos votos dos presentes; 

IV — cada membro titular do COMAD, terá direito a um único voto na sessão plenária; 

V — as decisões do COMAD deverão constar de atas das reuniões e serão consubstanciadas em resoluções; 

VI — ao Presidente do COMAD será garantido o voto em caso de empate nas deliberações do Plenário, além do voto a que tem direito individualmente como membro. 

Parágrafo único. As sessões ordinárias e extraordinárias previstas no inciso II deste artigo, serão convocadas com antecedência mínima de 15 (quinze) e de 5 (cinco) dias, respectivamente, através de publicação de edital em jornal local ou por meio eletrônico, contendo a finalidade de sua convocação e a respectiva ordem do dia. 

Art. 8° O COMAD integra a estrutura básica da Secretaria Municipal de Saúde como sub-unidade orçamentária. 
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LOW  Art. 9° Para melhor desempenho de suas funções o COMAD poderá recorrer a 
outros órgãos, entidades e pessoas, mediante os seguintes critérios: 

I — consideram-se colaboradoras do COMAD, as instituições e entidades que 
desenvolvam atividades voltadas à capacitação, prevenção, tratamento, redução de danos 
sociais e à saúde de dependentes químicos, sem prejuízo da sua condição de membro; 

II — poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização, para 
assessorar o COMAD em assuntos específicos, sem ônus para o Município; 

III — poderão ser criadas comissões técnicas, constituídas por órgãos e entidades, 
membros do COMAD, além de outras instituições, para promover estudos e emitir pareceres 
a respeito de temas específicos. 

Art. 10. As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias do COMAD deverão ter 
divulgação ampla e acesso garantido ao público, salvo no caso de matéria sujeita a sigilo, 
nos termos da legislação específica, ou por solicitação de algum Conselheiro, devendo neste 
caso o pedido ser analisado pelo Plenário; 

Parágrafo único. As resoluções do COMAD, bem como os temas tratados em 
plenário, reuniões de diretoria e comissões, deverão ter ampla divulgação, inclusive por 
meio eletrônico, exceto quando se tratar de matéria sujeita a sigilo, consoante a legislação 
pertinente. 

CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA DO CONSELHO E DOS DIRIGENTES 

Seção I 
Da Estrutura 

Art. 11. A estrutura do COMAD é composta dos seguintes órgãos, cujas atribuições 
serão definidas no Regimento Interno: 

I — Plenário; 
II — Presidência; 
III — Vice-Presidência; 
IV — Secretaria Executiva; 
V — Comissões Temáticas. 

Art.12. Os titulares dos cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário-
Executivo serão eleitos pelos membros do Conselho para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida a recondução por uma única vez. 

Parágrafo único. A recondução consiste no direito do Conselheiro de concorrer ao 
mandato subseqüente, em igualdade de condições com os demais pretendentes, submetendo-
se ao mesmo processo de escolha, vedada qualquer outra forma de recondução. 
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Art. 13. As Comissões Temáticas são instâncias especializadas em temas 
pertinentes as competências do COMAD, de caráter provisório ou permanente, a serem 
compostas por entidades-membro ou outras instituições, cuja finalidade é analisar e emitir 
parecer sobre matéria que lhe for atribuída, bem como assessorar as reuniões plenárias nas 
áreas de sua competência. 	 )ttat.  P1E-19010  

Seção II 
Dos Dirigentes dos Órgãos do Conselho 

Art. 14. São dirigentes dos órgãos do Conselho, os titulares dos cargos respectivos 
da sua estrutura, aos quais corresponde à denominação legal e regimental para os fins de 
tratamento verbal ou escrito. 

Parágrafo único. As competências e atribuições específicas dos titulares dos órgãos 
do COMAD serão detalhadas no Regimento Interno do Conselho. 

CAPÍTULO V 
DO FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Seção I 
Da Natureza e da Finalidade 

Art. 15. Fica criado o Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - 
FUMPAD, órgão de captação e aplicação de recursos, que tem por objetivo proporcionar 
meios e recursos para o financiamento das políticas públicas sobre drogas, nos termos desta 
Lei, observadas as diretrizes da Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
regulamentada pelo Decreto Presidencial n° 5.912, de 27 de setembro de 2006. 

CAPÍTULO VI 
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO 

Art. 16. O Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - FUMPAD tem na 
Secretaria Municipal de Saúde sua estrutura de execução e controle contábeis, inclusive para 
efeitos de prestação de contas na forma da lei, cabendo ao Secretário Municipal de Saúde, 
na qualidade de gestor, as seguintes competências: 

I — gerir o FUMPAD e estabelecer políticas de aplicações dos seus recursos sob 
orientação, controle, fiscalização e aprovação do Conselho Municipal de Políticas Públicas 
sobre Drogas; 

II — acompanhar e avaliar sobre a realização das ações previstas no Plano Municipal 
de Políticas sobre as Drogas; 

III - submeter ao Conselho Municipal de Políticas sobre as Drogas o plano de 
aplicações a cargo do Fundo, em sintonia com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o Plano Municipal de Políticas sobre as Drogas; 
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IV — firmar convênios e contratos, juntamente com o Chefe do Ex 
a recursos que serão administrados pelo Fundo, após aprovação do Conselho Municipal de 
Políticas Públicas sobre Drogas; 

V - registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferidos 
com a finalidade de subsidiar, aperfeiçoar e financiar o desenvolvimento de programas e 
ações destinadas à prevenção, fiscalização, tratamento, redução de danos sociais e à saúde, 
reinserção social e repressão ao uso e abuso de drogas e seus efeitos no indivíduo e na 
sociedade; 

VI - registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou de 
doações ao FUMPAD; 

VII - manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito pelo 
Município; 

VIII - liberar os recursos a serem aplicados na execução da política municipal sobre 
drogas; 

IX - administrar os recursos específicos para a consecução dos programas relativos à 
política municipal sobre drogas, ordenando as respectivas despesas; 

X - assinar, em conjunto com o Secretário Municipal de Fazenda, toda a 
movimentação bancária; 

XI - prestar contas da aplicação dos recursos do FUMPAD ao COMAD, sempre que 
por este solicitado. 

XII — preparar e apresentar ao COMAD, demonstração mensal da receita e da 
despesa executada do Fundo; 

XIII — emitir e assinar notas de empenho, cheques e ordens de pagamento da 
despesa do Fundo; 

XIV — tomar conhecimento e dar cumprimento no tocante às obrigações definidas 
em convênios ou contratos relativos à consecução da política municipal sobre drogas; 

XV — manter o controle dos bens patrimoniais adquiridos com recursos do 
FUMPAD; 

XVI — encaminhar à Contabilidade Geral do Município e concomitantemente ao 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro — TCE/RJ: 

mensalmente, demonstração da receita e da despesa; 
trimestralmente, inventário de bens materiais; 
anualmente, inventário dos bens móveis e balanço geral do Fundo. 
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XVII — providenciar junto à Contabilidade do Município a demonstração da 
situação econômico-financeira do Fundo; 

XVIII — apresentar ao COMAD, a análise e a avaliação da situação econômico-
financeira do Fundo, de acordo com os demonstrativos; 

XIX — fornecer ao Ministério Público e à Câmara Municipal, quando solicitado, 
demonstração de aplicação dos recursos do Fundo, em conformidade com a legislação 
pertinente. 

CAPÍTULO VII 
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE DO FUNDO 

Seção I 
Do Orçamento 

Art. 17. O orçamento do Fundo será elaborado dentro dos princípios de unidade, 
universalidade e anuidade e evidenciará a política e o programa de trabalho aprovado para o 
exercício a que se referir. 

§1° O orçamento do FUMPAD integrará o Orçamento do Município. 

§2° O orçamento do FUMPAD observará, na sua elaboração e na sua execução, os 
padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente. 

Seção II 
Da Contabilidade 

Art. 18. A contabilidade do FUMPAD tem por objetivo evidenciar a situação 
financeira e orçamentária da política municipal sobre drogas, observados os padrões 
estabelecidos na legislação aplicável. 

Art. 19. A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício de suas 
funções de controle prévio, concomitante e subseqüente de informar, apropriar e apurar 
custos dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar o objetivo do Fundo, bem como 
interpretar e analisar os resultados obtidos. 

CAPÍTULO VIII 
DOS RECURSOS E DAS DESPESAS DO FUNDO 

Seção I 
Dos Recursos Financeiros 

Art. 20. Os recursos obtidos pelo FUMPAD, serão destinados exclusivamente para: 

I - a realização de programas de prevenção, fiscalização e repressão do tráfico de 
drogas e do tratamento de reabilitação de dependentes químicos; 
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drogas e aos seus familiares; 

III - a elaboração de textos educativos para divulgação junto a grupos de risco com 
informação sobre prevenção e tratamento de usuários de drogas, bem como de seus 
familiares; 

IV - o desenvolvimento de projetos de formação profissional para tratamento e 
reabilitação de dependentes, bem como para o controle de uso e tráfico de drogas, em 
conjunto com diversos segmentos da sociedade e órgãos competentes; 

V - o apoio às entidades legalmente constituídas que desenvolvam atividades de 
tratamento, reabilitação e reinserção social de usuários de drogas e de orientação e 
assistência especializada aos familiares de dependentes químicos; 

VI - o subsídio à participação de representantes do Município em eventos estaduais, 
nacionais e internacionais voltados à discussão de questões ligadas ao combate às drogas; e 

VII - o desenvolvimento de campanhas de esclarecimento ao público que abordem a 
temática relacionada às drogas. 

Art. 21. Os recursos do FUMPAD serão constituídos de: 

I — recursos provenientes da transferência do Fundo Nacional e Estadual 
Antidrogas; 

II - dotações consignadas anualmente na legislação orçamentária do Município e 
créditos adicionais estabelecidos no decorrer de cada exercício; 

III - doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e legados de 
pessoas físicas e jurídicas e de organizações nacionais e internacionais, governamentais e 
não governamentais; 

IV - receitas provenientes de convênios, acordos e contratos realizados entre o 
Município e organizações governamentais ou não-governamentais, que tenham destinação 
para as políticas públicas sobre drogas; 

V — rendimentos de aplicações financeiras dos recursos alocados no Fundo; 

VI - receitas obtidas pelo desenvolvimento de projetos específicos de sua área de 
atuação; 

VII — doações em espécies feitas diretamente ao Fundo; 

VIII — saldos apurados no exercício anterior; 

IX - outros legalmente constituídos. 

Art. 22. As receitas do FUMPAD serão depositadas em estabelecimento bancário, 
em conta-corrente especificamente aberta para este fim, a ser movimentada em conjunto 
pelos Secretários Municipais de Saúde e de Fazenda. 
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Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste a 
relacionadas a repasses cujo instrumento contratual determine explicitamente a instituição 
financeira destinatária do depósito. 

Seção II 
Das Despesas 

Art. 23. Os recursos do Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - 
FUMPAD serão aplicados em: 

I — financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços desenvolvidos 
pelo órgão da Administração Pública Municipal responsável pela execução do Plano 
Municipal de Políticas sobre as Drogas ou por órgãos conveniados; 

II — pagamento pela prestação de serviços a pessoas físicas e entidades conveniadas 
de direito público e privado, para execução de programas e projetos específicos do Plano 
Municipal de Políticas sobre as Drogas; 

III — aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos 
necessários ao desenvolvimento dos programas; 

IV — desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações sobre drogas; 

V - construção, reforma, ampliação ou locação de imóveis, necessários aos objetivos 
do Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas. 

VI — desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos 
humanos necessários aos objetivos desta Lei; 

VII — pagamento de vencimentos, salários, gratificações natalinas, remuneração de 
serviços e encargos de pessoal e de recursos humanos necessários à execução de programas, 
serviços ou projetos específicos do Plano Municipal de Políticas sobre as Drogas; 

VIII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessárias 
à execução das ações e serviços de que trata esta Lei, desde que autorizadas 
tempestivamente pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas; 

IX — custeio de serviços ou projetos específicos do Plano Municipal de Políticas 
sobre as Drogas que, em razão dos custos ou ausência de demanda não justifiquem sua 
criação pelo Município. 

Art. 24. O repasse de recursos públicos ou subvenções para as entidades e 
organizações voltadas para a execução de programas e projetos específicos do Plano 
Municipal de Políticas sobre as Drogas, será feito mediante prévia inscrição e aprovação do 
Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas, obedecidas às disposições 
regulamentares. 

Art. 25. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura de recursos. 
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Parágrafo único. Para os casos de insuficiência ou inexistência de reetrïao 
ser utilizados os créditos adicionais, autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo. 

CAPÍTULO IX 
DOS ATIVOS E DOS PASSIVOS 

Art. 26. Constituem ativos do Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas - 
FUMPAD: 

I — disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial oriundas das 
receitas especificadas nesta Lei; 

II — direitos que porventura vierem a constituir; 

III — bens móveis e imóveis destinados à execução dos programas, projetos e 
serviços previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Anualmente será processado o inventário dos bens e direitos 
vinculados ao Fundo. 

Art. 27. Constituem passivos do Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas, as obrigações de qualquer natureza que a Municipalidade venha assumir, desde que 
de acordo com a política municipal e aprovado pelo COMAD. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Regimento Interno do Conselho será elaborado no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias contados a partir de sua instalação, e após aprovado pela maioria 
absoluta de seus membros, será homologado por Decreto do Poder Executivo. 

Art. 29. As despesas com a reestnituração do Conselho Municipal de Políticas 
Públicas sobre Drogas — COMAD e a implantação do Fundo Municipal de Políticas Públicas 
sobre Drogas — FUMPAD correrão à conta das dotações próprias da Lei Orçamentária em 
vigor, que poderão ser suplementadas. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 1.526, de 
22 de novembro de 2000. 

de 2010. 

MARCOS DA ROCHA MENDES 
Prefeito 
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